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de atividades específicas que exijam a presença do empregado no estabelecimento não desca-
racteriza o regime de teletrabalho.
 Art. 17 Considera-se regime híbrido quando parte da carga horária mensal é cumprida 
de forma presencial e outra parte é cumprida em regime de teletrabalho.
Parágrafo único. O cumprimento da carga horária, no modelo de regime híbrido, será estabelecido 
pela respectiva diretoria de forma a intercalar regularmente o trabalho presencial com o teletrabalho. 
                Art. 18 Poderá ser realizada a alteração do regime de teletrabalho ou híbrido para o 
presencial por determinação da respectiva diretoria, garantido prazo de transição mínimo de quinze 
dias, com correspondente registro em aditivo contratual.
 Art. 19 As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, manutenção ou 
fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação 
do trabalho remoto quando necessário seu provimento, serão previstas em contrato escrito.               
 Parágrafo único.  As utilidades mencionadas no caput deste artigo não integram a 
remuneração do empregado.                
 Art. 20 O Consórcio instruirá seus empregados, de maneira expressa e ostensiva, 
quanto às precauções a tomar a fim de evitar doenças, comorbidades e acidentes de trabalho.               
Parágrafo único.  O empregado deverá assinar termo de responsabilidade comprometendo-se a 
seguir as instruções fornecidas.                
 Art. 21 Os empregados públicos do Consórcio que exerçam a função de médico 
(efetivos ou cedidos de outros órgãos públicos) alternar-se-ão na função de diretor clínico, que será 
preenchida mediante eleição pelos seus pares, conforme determina a resolução CFM nº 2.147/2016.
 Art. 22 O diretor clínico é o representante do corpo clínico do estabelecimento 
assistencial perante o corpo diretivo da instituição, notificando ao diretor técnico sempre que for 
necessário ao fiel cumprimento de suas atribuições.
Parágrafo único. O diretor clínico é o responsável pela assistência médica, coordenação e supervisão 
dos serviços médicos na instituição.
 Art. 23 O diretor clínico não terá remuneração direta, entretanto o médico que ocupar 
esse cargo deverá ter a metade de sua carga horária liberada de suas atividades clínicas e colocadas 
à disposição das atividades como diretor clínico.
 Art. 24 Os ocupantes de empregos públicos efetivos, que tenham ultrapassado o 
período de experiência, poderão ser designados para:
 a) exercer as funções de confiança, elencadas na tabela C;
 b) exercer as funções gratificadas por liderança, elencadas na tabela D; e
 c) exercer as funções gratificadas por atividade agregada, elencadas na tabela E.

Tabela C – Funções de confiança:
FUNÇÕES DE CONFIANÇA  SÍMBOLO VAGAS GRATIFICAÇÃO (R$)
Gerente   FC-1 3 R$ 2.325,48
Assessor Executivo  FC-2 2 R$ 1.949,77
Facilitador de Equipe  FC-3 8 R$ 1.565,30

Tabela D – Funções gratificadas por liderança:
FUNÇÕES GRATIFICADAS POR LIDERANÇA SÍMBOLO VAGAS GRATIFICAÇÃO (R$)
Supervisor de Unidade do Cuidado FGL-1 15 R$ 1.132,94

Tabela E – Funções gratificadas por atividade agregada:
FUNÇÕES GRATIFICADAS POR  SÍMBOLO VAGAS GRATIFICAÇÃO (R$)
ATIVIDADE AGREGADA 
Pregoeiro   FGAA-1 4 R$ 1.352,77
Gestor de Contratos  FGAA-1  2 R$ 1.352,77
Gestor de Qualidade  FGAA-1  5 R$ 1.352,77
Tesoureiro   FGAA-1  1 R$ 1.352,77
Gestor de Recursos Humanos FGAA-1 1 R$ 1.352,77
Gestor Contábil  FGAA-1  1 R$ 1.352,77
Gestor de Escola Saúde  FGAA-1  2 R$ 1.352,77
Gestor de Controladoria  FGAA-1  1 R$ 1.352,77
Operador Contábil Financeiro  FGAA-2 2 R$ 1.132,94
Agente de Centro Medicamentos e Materiais FGAA-3 2 R$ 794,76
Agente de Regulação  FGAA-3  2 R$ 794,76
Ordenador em Recursos Humanos FGAA-4 4 R$ 690,34
Ordenador Almoxarifado  FGAA-4  2 R$ 690,34
Ordenador em Regulação  FGAA-4  8 R$ 690,34
Ordenador de Controle e Monitoramento da 
Produção de Serviços em Saúde FGAA-4  8 R$ 690,34
Ordenador em Compras  FGAA-4  2 R$ 690,34
Ordenador em Patrimônio  FGAA-4  1 R$ 690,34
Ordenador em Informática  FGAA-4  4 R$ 690,34
 §1º A designação para o exercício de função de confiança ou gratificada será efetivada 
através de portaria de competência do Presidente.
 §2º O Presidente estabelecerá, em regulamento específico, as atribuições, os 
requisitos, os procedimentos, os prazos e os critérios adicionais para designação e dispensa de 
empregados do exercício de funções de confiança e gratificadas.
 Art. 25 O empregado designado para exercer função de confiança ou gratificada 
perceberá o valor do vencimento do emprego público efetivo, acrescido da remuneração da função 
para a qual foi designado. 
 Parágrafo único. A gratificação não será objeto de incorporação.
 Art. 26 O empregado ocupante de cargo efetivo com jornada inferior a 40 horas se-
manais, quando designado para exercer função de confiança, submete-se ao regime de dedicação 
integral, situação que se sobrepõe à jornada de trabalho específica que por ventura tivesse em 
razão do cargo efetivo. 
 Art. 27 Os empregados designados para exercer função de confiança não serão remu-
nerados (em pecúnia ou com compensação) por horas extraordinárias prestadas no exercício da função.
 Art. 28 Os empregados públicos designados para exercer as funções gratificadas 
por liderança ou por função agregada não serão remunerados (em pecúnia ou compensação) por 
horas extraordinárias prestadas no exercício do cargo ou função.
 Art. 29 Os cargos em comissão estão previstos nas Tabelas F, G e H.
 §1º Atendendo ao disposto no artigo 37, inciso V, da Constituição Federal, fica 
reservado o percentual mínimo de 30% do total de cargos comissionados para provimento com 
ocupantes de empregos públicos efetivos.
 §2º Para atender ao disposto no parágrafo anterior, ficam designados cargos exclu-
sivos de empregados públicos efetivos, previstos na Tabela F, que deverão ser complementados 
com cargos de livre nomeação da Tabela G, até que se atinja o mínimo necessário.
 §3º É facultado ao empregado investido em cargo em comissão optar pela remune-
ração correspondente ao vencimento de seu emprego público efetivo.
 §4º Quando exonerado do cargo em comissão, o empregado retornará ao emprego 
de origem, percebendo valores do nível pertinente ao seu emprego público efetivo.
 §5º O empregado público, quando investido em cargo em comissão, continuará 
a participar das progressões (ascensão de referência) dentro do emprego público efetivo e será 
avaliado por seu superior hierárquico.

Tabela F – Tabela de cargos comissionados exclusivos de empregados públicos:
CARGO   SÍMBOLO VAGAS SALÁRIO (R$)
Controlador Interno CCEP-1 1 R$ 6.848,40
Procurador Jurídico CCEP-1  1 R$ 6.848,40
Curador Estratégico CCEP-2 4 R$ 5.241,97

Tabela G – Tabela de cargos comissionados de livre nomeação:
CARGOS COMISSIONADOS SÍMBOLO VAGAS SALÁRIO (R$)
Diretor Executivo  CCLN-1 1 R$ 9.966,79
Diretor Administrativo  CCLN-2 1 R$ 6.848,40
Diretor Contábil Financeiro  CCLN-2  1 R$ 6.848,40
Diretor de Recursos Humanos CCLN-2  1 R$ 6.848,40
Diretor de Planejamento e Atenção 
Regionalizada em Saúde  CCLN-2  1 R$ 6.848,40
Assessor Administrativo  CCLN-3 3 R$ 5.241,97
Assessor Jurídico  CCLN-3  1 R$ 5.241,97
Assessor Técnico Científico  CCLN-5 10 R$ 3.466,47
Assessor de Ouvidoria  CCLN-5  1 R$ 3.466,47
 Art. 30 Os ocupantes de cargos comissionados submetem-se ao regime de dedi-
cação integral e não serão remunerados (em pecúnia ou compensação) por horas extraordinárias 

prestadas no exercício do cargo.
 Parágrafo Único. Os ocupantes dos cargos de Procurador Jurídico e Assessor 
Jurídico cumprirão jornada de 20 horas semanais, conforme ditames do art. 20 da Lei Federal nº 
8.906/1994. 

Tabela H – Tabela de cargo em comissão obrigatório de serviços de assistência médica
CARGO COMISSIONADO  SÍMBOLO VAGAS SALÁRIO (R$)
Diretor Técnico  CCLN-4 1 R$ 3.929,80
 Art. 31 O diretor técnico, nos termos da lei, é o responsável perante os Conselhos 
Regionais de Medicina, autoridades sanitárias, Ministério Público, Judiciário e demais autoridades 
pelos aspectos formais do funcionamento do estabelecimento assistencial que represente.
 Parágrafo único. Tal cargo visa atender ao artigo 28 do Decreto nº 20.931, de 11 de 
janeiro de 1932, que declara que qualquer organização hospitalar ou de assistência médica, pública 
ou privada obrigatoriamente tem que funcionar com um diretor técnico, habilitado para o exercício 
da Medicina, como principal responsável pelos atos médicos ali realizados.
 Art. 32 O ocupante do cargo de diretor técnico responde pelas atividades realizadas 
o âmbito do atendimento em saúde, submetendo-se ao regime de dedicação integral e não será 
remunerado (em pecúnia ou compensação) por horas extraordinárias prestadas no exercício do 
cargo, sendo obrigatório o cumprimento de forma presencial de, no mínimo, 04 horas semanais.

CAPÍTULO III - DA LOTAÇÃO
 Art. 33 A lotação de empregos, cargos e funções será possível em qualquer um dos 
programas desenvolvidos pelo Consórcio.

TÍTULO IV - DO PLANO DE SALÁRIOS
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 34 Os empregados públicos efetivos terão direito à progressão por conhecimento 
e desempenho dentro da mesma referência.
 Art. 35 A progressão por conhecimento e desempenho é a passagem de uma 
referência para outra imediatamente superior da tabela de referência, mediante requerimento do 
empregado público interessado.
 Art. 36 A tabela de referência será composta das posições 01 a 08, onde cada posição 
corresponde ao fator multiplicador a ser agregado ao salário base.
 §1º O processo de progressão por conhecimento e desempenho acontecerá a cada 
5 (cinco) anos, sempre no mês de outubro, e será regulamentada através de Instrução Normativa 
pelo Presidente do Consórcio.
 §2º O processo de progressão por conhecimento e desempenho será aberto através 
de portaria editada pelo Presidente do Consórcio.
 §3º Cada referência diz respeito ao adicional de 6% no salário base, que será pago 
destacadamente ao empregado público que alcançar a progressão.
 Art. 37 O primeiro processo de progressão por conhecimento e desempenho acon-
tecerá em outubro de 2023 com efeitos financeiros previstos para 2025 e depois a cada 5 (cinco) 
anos, sucessivamente.
 Art. 38 A participação no processo de progressão fica condicionada ao preenchimento 
dos seguintes requisitos básicos:
 I – ter sido admitido há no mínimo dois anos, na data de abertura do processo de progressão;
 II - não ter usufruído licença ou afastamento, com ou sem remuneração, por período 
superior a 365 dias, consecutivo ou não, nos cinco anos anteriores à abertura do processo; 
 III - não ter apresentado mais que uma falta injustificada ao serviço nos cinco anos 
anteriores à abertura do processo; 
 IV – não ter sido suspenso disciplinarmente, por qualquer prazo, nos cinco anos 
anteriores à abertura do processo; 
 V - não ter atingido a última referência da progressão por conhecimento;
 VI - ter alcançado 100 (cem) pontos, a cada referência, obtidos mediante a apresen-
tação, de certificados e diplomas de cursos e eventos de capacitação e aperfeiçoamento;
 VII - ter alcançado pontuação igual ou superior à mínima exigida no sistema de 
avaliação funcional nas últimas cinco avaliações;
 Parágrafo Único - As situações dispostas no inciso II deste artigo não serão condi-
cionantes aos processos de progressão quando ocorrerem por força de:
 I - exercício de mandato classista ou político;
 II – licença maternidade; licença para adoção; licenças paternidade, matrimônio, 
luto e para colação de grau.
 Art. 39 Os cursos e eventos mencionados no inciso VI do artigo anterior deverão 
apresentar compatibilidade direta com os interesses e objetivos do Consórcio e serão pontuados 
conforme segue:
 I - ensino médio: 50 pontos;
 II - curso de educação profissional: 50 pontos;
 III - curso sequencial de educação superior: 50 pontos;
 IV - curso de graduação de educação superior: 50 pontos;
 V - curso de especialização: 60 pontos;
 VI - curso de mestrado: 80 pontos;
 VII - curso de doutorado: 100 pontos;
 VIII - eventos de capacitação e aperfeiçoamento com carga horária inferior a 20 
horas: 0,15 pontos por hora; e,
 IX - eventos de capacitação e aperfeiçoamento com carga horária igual ou superior 
a 20 horas: 0,20 pontos por hora.
 §1º Não serão pontuados os cursos exigidos como requisito para ingresso no cargo.
 §2º A pontuação definida nos incisos VIII e IX deste artigo será atribuída apenas aos 
eventos de capacitação e aperfeiçoamento realizados a partir da admissão do empregado público 
no Consórcio e poderá ser utilizada, na obtenção da pontuação total exigida:
 I - de forma complementar a pontuação dos incisos I a VII; e,
 II - como pontuação total em promoções não consecutivas.
 §3º Os eventos de capacitação e aperfeiçoamento oferecidos pelo Consórcio po-
derão compor a pontuação, mas não poderão ser considerados como única forma de alcance da 
pontuação.
 §4º A pontuação que exceder à mínima estabelecida, obtida de acordo com os incisos I a 
VII, será mantida em registro funcional e poderá ser utilizada no processo de progressão subsequente.
 §5º Fica vedada a contagem da pontuação de um mesmo evento de capacitação e 
aperfeiçoamento em mais de uma progressão.
 §6º Os cursos constantes deste artigo, incisos I a VII, devem ser ofertados por ins-
tituições reconhecidas pelo MEC; e os eventos de capacitação e aperfeiçoamento constantes dos 
incisos VIII e IX serão pontuados mediante a apresentação de certificados emitidos por instituições 
devidamente constituídas.
 Art. 40 O sistema de avaliação funcional, previsto no inciso VII do art. 38, será anual 
e valerá 20 (vinte) pontos que serão obtidos por meio da soma dos seguintes valores:
 a) até 12 pontos referentes à avaliação realizada pela liderança imediata;
 b) até 08 pontos referentes à avaliação realizada pelos colegas de trabalho. 
 Art. 41 No ano de abertura do processo de progressão serão somadas as notas das 
avaliações de desempenho dos últimos 5 anos.
 Parágrafo Único.  O empregado público efetivo deverá atingir o mínimo de 70 pontos 
na soma das avaliações para ser considerado apto à progressão.
 Art. 42 Somente a primeira progressão após a vigência deste anexo contará com 
apenas uma avaliação, realizada no ano anterior à abertura do processo.

TÍTULO V - DOS BENEFÍCIOS
 Art. 43 Serão devidos aos empregados públicos efetivos os benefícios a seguir listados:
 I  - adicional de assiduidade;
 II  - adicional de horas extras;
 III - adicional noturno;
 IV  - adicional de insalubridade;
 V  - adicional por tempo de serviço;
 VI  - gratificação de férias;
 VII  - licenças paternidade, matrimônio, luto e para colação de grau;
 VIII - assistência por educação infantil.
 IX  - auxílio alimentação;
 X - vale-transporte;
 XI  - adicional de incentivo médico e de supervisão para atuação em centro de atenção 
psicossocial; adicional de especialidade.
 Parágrafo único. Os benefícios previstos neste artigo, com exceção do adicional de 
horas extras, são devidos aos empregados públicos efetivos investidos em cargos comissionados. 
No entanto, os benefícios de adicional de assiduidade e por tempo de serviço serão pagos sobre o 
salário do cargo efetivo e não sobre o salário do cargo em comissão.
 Art. 44 O adicional de assiduidade, equivalente a 1% (um por cento) do salário base 
de cada empregado efetivo do Consórcio, será concedido a todo aquele que, durante o mês de 
trabalho, não possuir falta injustificada, atraso ou ausência superior a duas horas.
 Parágrafo único. O adicional de assiduidade será pago destacadamente.

 Art. 45 O excesso de horas trabalhadas em um dia será 
compensado pela correspondente diminuição em outro dia. Tal compensação 
será pactuada por acordo individual escrito, e a deverá ocorrer no período máximo de seis meses.  
 Art. 46 Excepcionalmente, desde que seja previamente solicitada e autorizada pelo 
superior hierárquico, será pago o adicional de horas extras pela realização de horas extraordinárias, 
para o empregado público efetivo que ultrapassar a jornada estabelecida, observadas as exceções 
previstas neste plano. 
 §1° O adicional previsto neste artigo será equivalente a 50% (cinquenta por cento) 
sobre o salário/hora base, acrescido do adicional de insalubridade, periculosidade e noturno, se 
forem devidos.
 §2º Todas as horas trabalhadas em feriados e domingos serão pagas em dobro, 
desde que não sejam concedidas folgas compensatórias.
 §3° Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as varia-
ções de horário no registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo 
de dez minutos diários.
 §4º O benefício previsto neste artigo não será devido ao empregado público efetivo 
investido em cargo comissionado.
 Art. 47 O adicional noturno será devido ao empregado que realizar trabalho no horário 
compreendido entre as 22h de um dia até às 5h da manhã do dia seguinte, e será equivalente a 40% 
(quarenta por cento) do valor do salário/hora diurno.
 Parágrafo único: Fica assegurado o pagamento do adicional previsto neste artigo 4° 
aos empregados que encerrarem seu plantão até as 07h da manhã do dia seguinte ao que iniciou 
a sua jornada.
 Art. 48 O adicional de insalubridade será devido a todo empregado público efetivo 
do Cismepar que desempenhe atividade insalubre.
 §1º Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua 
natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, 
acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo 
de exposição aos seus efeitos.
 §2º O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância 
estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de 
40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário mínimo nacional, 
segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo.  
 Art. 49 O adicional por tempo de serviço, equivalente a 1% (um por cento) do salário 
base do empregado público efetivo, será devido a cada biênio completo de serviço no Consórcio, 
ficando o adicional limitado ao valor total de 10% (dez por cento), pago destacadamente. 
 Parágrafo único. Tal adicional se incorporará aos vencimentos para todos os efeitos.

 Art. 50 A gratificação de férias será equivalente a 34% (trinta e quatro por cento) da 
média salarial dos últimos doze meses que antecedem a fruição das férias.
 Parágrafo único. Na hipótese da solicitação das férias do empregado ocorrer durante 
o período aquisitivo, o Cismepar poderá atender à solicitação mediante a concessão de licença 
remunerada, cujo período será posteriormente compensado com as férias, podendo inclusive 
subsistir o respectivo desconto em caso de rescisão do contrato. 
 Art. 51 Em razão do nascimento de filho, os empregados do Consórcio terão direito 
a licença remunerada que corresponderá a 05 dias úteis, a título de licença paternidade. O dia do 
nascimento não será incluído na contagem.
 Parágrafo Único. Em caso de morte da genitora, é assegurado ao cônjuge ou com-
panheiro empregado o gozo de licença por todo o período da licença-maternidade ou pelo tempo 
restante a que teria direito a mãe, exceto no caso de falecimento do filho ou de seu abandono, nos 
termos do artigo 392-B da CLT.
 Art. 52 Serão concedidos 05 dias úteis de licença remunerada ao empregado que 
contrair matrimônio a título de licença matrimônio (GALA).
 Art. 53 Serão concedidos 07 dias consecutivos de licença remunerada ao empre-
gado, a título de licença luto, quando do falecimento do cônjuge e descendentes, contados do dia 
do falecimento.
 Parágrafo Único. Serão concedidos 05 dias consecutivos de licença remunerada 
ao empregado, a título de licença luto, quando do falecimento de ascendentes, irmão (s), avós ou 
pessoa que viva sob sua dependência, contados do dia do falecimento.
 Art. 54 Será abonado 01 (um) dia de trabalho para colação dos cursos de 1º, 2º e 3º 
grau, bem como para os cursos profissionalizantes, a título de licença para colação.
 Art. 55 A assistência por auxílio à educação infantil será concedida à empregada 
que comprovar despesas com educação infantil do filho. O horário de permanência da criança na 
escola deverá coincidir com o horário de trabalho da empregada e o valor a ser reembolsado será 
de, no máximo, 20% do salário mínimo nacional e será devido durante o período em que os filhos 
estiverem comprovadamente na educação infantil.
 §1º O benefício previsto no caput deste artigo também será pago ao empregado (pai) 
quando este for viúvo ou o responsável legal pelo filho, devendo tais situações ser comprovadas 
junto ao Consórcio. 
 §2º O benefício previsto neste artigo terá natureza indenizatória e não será integrado 
ao salário do beneficiário.
 Art. 56 O auxílio alimentação mensal será no valor de R$ 315,00 (trezentos e quinze 
reais), com pagamento em cartão-benefício ou similar a partir do segundo mês de admissão,  terá 
caráter indenizatório e não será integrado ao salário do beneficiário.
 §1º A participação do empregado neste benefício será de dez reais (R$ 10,00), valor 
este que será descontado diretamente em folha de pagamento.
 §2º O empregado não fará jus ao auxílio alimentação nas seguintes hipóteses:
 I - licença médica após 90 (noventa) dias, exceto licença-maternidade;
 II - licença não remunerada, seja qual for o motivo;
 III - licença para atividade política ou exercício de mandato eletivo;
 IV – aprendizes e estagiários;
 V - suspensão em virtude de penalidade disciplinar, nos termos da CLT, durante o 
período de sua duração;
 §3º. O empregado que acumule cargo ou emprego na forma da Constituição Federal 
fará jus a percepção de um único auxílio alimentação.
 §4º. O auxílio alimentação não é rendimento tributável, não constitui base de incidência 
de contribuição previdenciária, nem base de cálculo para fins de margem consignável e não integra 
o salário ou a remuneração para fins de desconto de qualquer natureza.
 §5º O benefício previsto neste artigo será corrigido anualmente na forma do artigo 
7º deste anexo.
 Art. 57 O vale transporte será pago na forma da Lei no 7.418, de 16 de dezembro de 
1985 e suas alterações posteriores. 
  Art. 58 Os adicionais previstos no inciso XI, tem caráter temporário e serão devidos 
da seguinte forma:
 §1º O adicional de incentivo médico para atuação em centro de atenção psicosso-
cial é devido ao emprego público de médico psiquiatra presente na Tabela B do artigo 11 até que 
o emprego público seja extinto. Tal adicional refere-se ao percentual de 25% do valor do plantão, 
limitado a 40 horas semanais.
 §2º O adicional de supervisão para atuação em centro de atenção psicossocial é 
devido aos empregos públicos de assistente social, enfermeiro, fonoaudiólogo, psicólogo, terapeuta 
ocupacional, presentes na Tabela A e aos cargos de educador físico e pedagogo presentes na Tabela 
B, ambas do artigo 11, até que cesse a lotação no centro de atenção psicossocial ou emprego público 
seja extinto.
 §3º O adicional de especialidade é devido aos empregos públicos de médico derma-
tologista, ginecologista, infectologista, oftalmologista, urologista, psiquiatra e plantonista, previstos 
na Tabela B do artigo 11 até que o emprego público seja extinto. Tal adicional refere-se ao percentual 
de 20% do vencimento básico ou do valor do plantão.
 §4º Tendo em vista a extinção do adicional de especialidade previsto no parágrafo 
terceiro, o salário básico do emprego público de médico especialista foi reajustado visando a 
incorporação de tal benefício que não será mais devido. 
 Art. 59 Os ocupantes dos cargos em comissão de livre nomeação terão direito ao 
recebimento do décimo terceiro salário e dos benefícios previstos nos incisos VI, VII, VIII, IX e X do 
artigo 43 deste anexo.
 Art. 60 No caso de internação de filho, será aceito pelo Consórcio o atestado de 
acompanhante do empregado público que tiver necessidade de permanecer junto ao filho menor 
de 18 (dezoito) anos, devendo este atestado ser fornecido pelo médico do menor. 
 §1° Somente serão abonadas, no máximo 14 dias de faltas para os casos previstos 
no caput deste artigo.
 §2° Não serão aceitos, em hipótese alguma, atestados para acompanhamento de 
cirurgia estética.
 Art. 61 O empregado público poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo 
do salário por 2 (dois) dias por ano para acompanhar descendentes de até 18 (dezoito) anos ou
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 EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL, aos 07 dias do mês de dezembro do ano de dois 
mil e vinte e um.

Marcos Antonio Voltarelli - Prefeito Municipal
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DO CISMEPAR
 PREÂMBULO
 Os Municípios de ALVORADA DO SUL, BELA VISTA DO PARAÍSO, CAMBÉ, CEN-
TENÁRIO DO SUL, GUARACI, IBIPORÃ, LUPIONOPOLIS, MIRASELVA, PITANGUEIRAS, PORE-
CATU, PRADO FERREIRA, PRIMEIRO DE MAIO, ROLÂNDIA, SERTANOPOLIS e TAMARANA que 
subscreveram o Contrato de Consórcio Público do Cismepar em 13 de junho de 2012; os Municípios 
de FLORESTOPOLIS, JAGUAPITÃ, JATAIZINHO, CAFEARA e LONDRINA, que subscreveram o 
Contrato de Consórcio Público em 07 de novembro de 2012 e o Município de Assai que subscreveu 
o Contrato de Consórcio Público em 31 de janeiro de 2013, tendo sido alterado e consolidado em 19 
de novembro de 2015, através de seus representantes legais, por unanimidade, resolvem revogar o 
citado Contrato e termos aditivos posteriores, propondo novo contrato, conforme segue:
 CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
 Cláusula 1ª. Integram o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema 
- Cismepar, conforme respectivas leis municipais ratificadoras:
 a)ALVORADA DO SUL, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei 
Municipal n° 1.849 de 31/05/2012;
 b)BELA VISTA DO PARAÍSO, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei 
Municipal n° 910 de 01°/06/2012;
 c)CAMBÉ, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal n° 2.542 
de 31/05/2012;
 d)CENTENÁRIO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei 
Municipal n° 2.601 de 31/05/2012;
 e)GUARACI, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal n° 
1.245 de 18/05/2012;
 f)IBIPORÃ, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal n° 2.250 
de 06/06/2012;
 g)LUPIONOPOLIS, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal 
n° 14 de 01°/06/2012;
 h)MIRASELVA, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal n° 
468 de 01°/06/2012;
 i)PITANGUEIRAS, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal 
n° 507 de 23/05/2012;
 j)PORECATU, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal n° 
1.517 de 08/06/2012;
 k)PRADO FERREIRA, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal 
n° 282, de 05/06/2012;
 l)PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal 
n° 460 de 25/05/2012;
 m)ROLANDIA, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal n° 
3.536 de 01°/06/2012;
 n)SERTANOPOLIS, pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal 
n° 2.048 de 05/06/2012;
 o)TAMARANA pessoa jurídica de direito público, autorizado pela Lei Municipal n° 
866 de 28/05/2012.
 p)FLORESTOPOLIS pessoa jurídica de direito público, autorizada pela Lei Municipal 
n.º1244 de 01/06/2012; 
 q)XVII - JAGUAPITÃ pessoa jurídica de direito público, autorizada pela Lei Municipal 
n.º 023 de 19/06/2012;
 r)XVIII - JATAIZINHO pessoa jurídica de direito público, autorizada pela Lei Municipal 
nº 983 de 26/06/2012;
 s)XIX - CAFEARA pessoa jurídica de direito público, autorizada pela Lei Municipal 
nº 387 de 28/06/2012;
 t)XX- LONDRINA pessoa jurídica de direito público autorizada pela Lei Municipal nº 
11.703 de 04/09/2012;
 u)XXI - ASSAÍ pessoa jurídica de direito público autorizada pela Lei Municipal n.º 
1.263 de 28/12/2012.
 Cláusula 2ª. Todos os vinte e um Municípios já ratificaram o Protocolo de Intenções 
com a aprovação das leis municipais ratificadoras pela câmara municipal e publicação oficial.
 CAPÍTULO II - DA DENOMINAÇÃO, PERSONALIDADE, PRAZO E SEDE
 Cláusula 3ª. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio Paranapanema – 
Cismepar é constituído como uma associação pública intermunicipal, com personalidade jurídica 
de direito público e natureza autárquica que integra a administração indireta de todos os entes da 
Federação consorciados.
 Cláusula 4ª. O Cismepar é constituído sob a forma Consórcio Público, com persona-
lidade jurídica de direito público, sem fins econômicos, nos termos da Lei Federal n.º 11.107/2005, 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.017/2007.
 Cláusula 5ª. O Cismepar tem sua sede principal na Travessa Goiânia, 152 e sua 
sede adjacente na Avenida Arthur Thomas esquina com a Rua Antônio Selena, parque 2B, ambos 
na cidade de Londrina, Estado do Paraná, com CEP sob nº 86020-170.
 Parágrafo Único. A Assembleia Geral do Consórcio, mediante decisão de maioria 
absoluta dos consorciados, poderá alterar a sede.
 Cláusula 6ª. Nos termos do Art. 4º, §1º, inciso III, Lei Federal nº 11.107/2005, o 
Cismepar tem sua área de abrangência pelos municípios elencados na Cláusula 1º deste Contrato, 
todos do Estado do Paraná, que ratificaram o Protocolo de intenções ficando constituído por prazo 
indeterminado.
 CAPÍTULO III - DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS E MORAIS
 Cláusula 7ª. O consórcio adotará princípios éticos e morais com a observância do seguinte:
 a)solidariedade coletiva, em razão da qual os entes consorciados se comprometem 
a não praticar qualquer ato, comissivo ou omissivo, que venha a prejudicar a boa implementação 
de qualquer dos objetivos comuns do Consórcio; 
 b)transparência, pelo que não se poderá negar que o Poder Executivo ou Legislativo 
de ente federativo consorciado tenha o acesso a reunião ou documentos públicos do Consórcio; 
 c)eficiência, o que exigirá que todas as decisões do Consórcio tenham explícita e 
prévia fundamentação técnica que demonstrem sua viabilidade e economicidade; 
 d)observância aos princípios da administração pública, de modo que todos os atos 
executados pelo Consórcio sejam coerentes com os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência; 
 e)respeito aos princípios, diretrizes e normas que regulam os preceitos constitucio-
nais, dentre eles os princípios do Sistema Único de Saúde no âmbito da saúde e demais normativas 
infraconstitucionais que regulamentam e normatizam a ação consorciada;
 f)respeito à moralidade e integridade, sendo proibido aos agentes públicos vincu-
lados ao consórcio o uso do nome, das propriedades, dependências, instalações, benfeitorias, 
equipamentos e serviços em seu proveito próprio.
 CAPÍTULO IV – DO OBJETO DO CISMEPAR
 Cláusula 8. Atuar complementarmente e de forma associativa em apoio à gestão 
municipal dos entes consorciados, por meio da ação pública na finalidade principal de saúde e outras 

atividades correlatas adjacentes, que, porventura, se apresentem necessá-
rias ao cumprimento estrito da finalidade principal, segundo interesse de atuação intermunicipal.
 §1º. Para execução dessas atividades, caberá ao Cismepar promover, por meio 
das determinações expressas nesse contrato, a articulação entre os entes consorciados, a partir 
dos espaços técnicos e deliberativos devidamente regulamentados para tomada de decisões na 
ação pública consorciada intermunicipal, resultando na celebração de contratos de programas de 
interesse comum e na cooperação no âmbito do território regional, em acordo com a legislação e 
normativas vigentes.
 §2º. A execução dos programas de interesse comum terá como beneficiários estritos 
os entes municipais consorciados, de acordo com seu interesse por cada um dos programas, ma-
nifestado em Assembleia Geral e incluído oportunamente no Plano de Ação Conjunta de Interesse 
Comum (PLACIC) e Plano de Ação Anual (PAA) do Consórcio.
CAPÍTULO V - DOS OBJETIVOS DO CISMEPAR
Cláusula 9ª. São os objetivos do CISMEPAR:
a)obedecer aos princípios, diretrizes e normas que regulam os preceitos constitucionais junto aos 
municípios consorciados, além de garantir a implantação de serviços públicos suplementares e 
complementares, através de gestão associada, contratos de programa e rateio, conforme estipulado 
na Constituição Federal;
 b)promover formas articuladas de planejamento de ações e serviços públicos 
oferecidos pelo consórcio com vistas ao cumprimento dos princípios da equidade, economicidade, 
transparência, integralidade e universalidade da ação pública;
 c)assegurar a prestação de serviços públicos à população dos municípios consorcia-
dos, de maneira eficiente, eficaz e igualitária, inclusive a execução direta ou indireta, suplementar 
e complementar dos serviços públicos;
 d)representar o conjunto dos municípios que integram o Consórcio, perante quaisquer 
outras entidades de direito público ou privado, em assunto de interesse comum na área dos serviços 
públicos executados por meio da ação consorciada;
 e)prestar apoio técnico e administrativo aos municípios consorciados na área dos 
serviços públicos de sua responsabilidade;
 f)desenvolver ações de formação, capacitação e educação permanente, que contribuam 
para o fortalecimento da regionalização, de acordo com os princípios constitucionais da ação pública;
 g)desenvolver estratégias de fortalecimento da integração das ações do Consórcio 
às necessidades deliberadas junto às instâncias interfederativas fomentando a participação do 
Cismepar com vistas ao Planejamento Regional e ao bom andamento das ações do Consórcio;
 h)dinamizar e integrar os espaços de discussão, transparência e acompanhamento 
das atividades do Cismepar, compartilhando das necessidades e soluções na gestão pública, no 
controle e prestação de contas.
 Parágrafo Único.  Para que possa cumprir seus objetos e objetivos, o Cismepar, entre 
outros poderá:
 a) promover desapropriações e instituir servidões, nos termos de declaração de 
utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público;
 b) realizar licitação cujo edital preveja contratos a serem celebrados pela adminis-
tração direta ou indireta dos municípios consorciados, inclusive licitação compartilhada, nos termos 
do artigo 19 do Decreto nº 6.017 de 2007.
 CAPÍTULO VI - DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS
Cláusula 10. Os entes consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações do Consórcio.
Cláusula 11. São direitos de todos os Municípios associados:
 a)participar da Assembleia Geral;
 b)votar, observado o disposto na cláusula 59;
 c) zelar e cooperar pelos interesses do consórcio; 
 d) usufruir dos programas, assistência e benefícios oferecidos pelo Consórcio;
 e) requerer a convocação da Assembleia Geral, justificando convenientemente o 
pedido, mediante requerimento ao Presidente e assinado, no mínimo, por um quinto dos associados; 
 f) votar e ser votado para os cargos eletivos constantes neste Contrato;
 g) frequentar as dependências do Cismepar;
 h) propor ao Presidente toda e qualquer medida que julgue do interesse do Consórcio;
 i) requerer oficialmente informações sobre o aprimoramento da gestão, controle 
interno e verificação operacional do resultado dos programas e projetos desenvolvidos pelo Cismepar.
 Cláusula 12. São deveres de todos os Municípios associados
 a) cumprir fielmente as disposições deste Contrato;
 b) assinar anualmente, no prazo estabelecido neste Contrato, o Contrato de Rateio;
 c) colaborar eficientemente para a consecução dos fins e objetivos do Consórcio;
 d) acatar todas as decisões da Assembleia Geral, bem como as determinações 
técnicas e administrativas;
 e) comunicar ao Conselho Fiscal qualquer irregularidade que tiver conhecimento e 
sugerir a adoção de medidas que forem de interesse relevante a Administração;
 f) submeter-se às obrigações e prazos pactuados em contrato de programa, rateio 
e de prestação de serviços, bem como aos critérios técnicos para cálculo do valor dos custos, seus 
reajustes e revisões;
 g) efetuar, tempestivamente, o pagamento dos encargos e outros débitos ao Consórcio;
 h) transferir ao consórcio, os recursos referentes ao contrato de rateio, –na forma 
prevista na Cláusula 114; 
 i) firmar junto ao consórcio os contratos de programas segundo a avaliação das 
necessidades de cada ente consorciado, para que haja a prestação de serviços públicos ou a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou bens necessários à continuidade 
dos serviços transferidos, nos termos do art. 13 e seus incisos da Lei nº 11.107/2005.  
 j) os entes consorciados, isolados ou em conjunto, poderão exigir o cumprimento 
das obrigações previstas neste contrato.
 CAPÍTULO VII – DOS ATOS
 Cláusula 13. Os Atos praticados pelo consórcio terão por fim resguardar, adquirir, 
modificar, extinguir e declarar direitos ou impor obrigações aos administrados ou a si próprio e serão 
divididos em:
 a)Resolução: ato expedido pelo Presidente e aprovado pela Assembleia Geral que 
possui força normativa; 
 b)Decreto: ato normativo exclusivo do Presidente que visa regulamentar as resoluções, 
ou seja, descer às minúcias necessárias de pontos específicos, criando os meios necessários para 
sua fiel execução, não podendo, contudo, contrariar quaisquer de suas disposições ou inovar o direito;
 c)Portaria: documento que contém recomendações de caráter geral, nomeações, 
designações, demissões, punições, ou qualquer outra determinação de competência do Presidente;
 d)Instrução Normativa: instruções acerca da aplicação de leis ou regulamentos e 
normas de execução de serviço, que pode ser emitida por qualquer órgão e ratificado pelo Diretor 
Executivo e Presidente;
 e)Decisão Administrativa: é aquela na qual o agente soluciona atos ou fatos subme-
tidos à sua deliberação;
 f)Homologação: análise pelo Presidente da conveniência e legalidade de ato praticado 
pelos demais órgãos como forma de lhe dar eficácia;
 g)Circular: ordem escrita e uniforme expedida para determinados trabalhadores, em-
pregados públicos ou demais agentes atuantes na instituição pela autoridade máxima de cada órgão;
 h) Parecer Consultivo: documento técnico com recomendações e orientações referente 
às pautas analisadas no âmbito do Conselho Curador, para apreciação em Assembleia Geral.
 i)Relatório Opinativo: relatório emitido pelo Conselho Fiscal para apreciação em


